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Resumo 

O texto tem como tema a aprendizagem da língua e da cultura em contexto de acolhimento, 

sobressaindo a importância do nível de referência Utilizador elementar na inserção/integração do 

público adulto, falante não nativo. 

 

A motivação para o tema que dá título a este texto partiu não só dos trabalhos que foram 

produzidos ao longo do Projecto Aproximações à Língua Portuguesa: atitudes e discursos de não 

nativos residentes em Portugal, mas também da leitura da nova Lei da Nacionalidade (Lei Orgânica 

n.º 2/2006, de 17 de Abril) aprovada pela Assembleia da República no dia 16 de Fevereiro de 2006, 

regulamentada através do Decreto-Lei n.º 237-A/2006 de 14 de Dezembro, entrando em vigor no dia 

15 de Dezembro de 2006. Nos termos do novo regime jurídico, o Governo concede a nacionalidade 

portuguesa, por naturalização, aos estrangeiros que, cumulativamente com outros requisitos, 

conheçam suficientemente a língua portuguesa, correspondendo o conhecimento suficiente em 

língua portuguesa ao nível A2 do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR) 

(Conselho da Europa, 2001). 

Trabalhos de diferentes áreas disciplinares são unânimes em fazer emergir a importância da 

aprendizagem da língua e da cultura do país de acolhimento para a inserção e/ou integração do 

indivíduo na sociedade que o acolhe, sendo, nos dias de hoje, tais afirmações quase um lugar 

comum.  

Uma das razões recorrentemente referida tanto para a emigração1 como para a imigração é a 

económica, ocorrendo esta com outros factores, como as facilidades encontradas no país de 

acolhimento não só para o envio de economias para o país de origem, mas também para o futuro 

reagrupamento da família; outros motivos coadjuvantes relacionam-se com o saber comunicar na 

língua do país de acolhimento, ou com a proximidade geográfica, linguística ou cultural do mesmo, 

realçando-se os códigos de conduta legais e religiosos; são ainda de referir, em termos gerais, no 

contexto migratório, as razões políticas ou as resultantes de situação de guerra ou ambiental, causas 

diferentes que terão também implicações diversas no ensino-aprendizagem da língua-alvo.  
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Variáveis múltiplas determinaram as diferentes vagas migratórias que têm fluído ao longo 

dos anos em Portugal; tomando como referência o ano 2000, a população migratória recebida por 

Portugal era sobretudo proveniente dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), 

começando também a ser significativo o fluxo de cidadãos brasileiros a partir  da década de 802. O 

ano 2000 foi significativo para o aumento de movimentos migratórios, cada vez mais diversificados, 

oriundos dos países do leste europeu, do continente africano e asiático. Esta população, de grande 

diversidade linguística e cultural, enfrenta problemas comuns; a barreira linguística é 

recorrentemente referida, estando na origem de mal-entendidos, de preconceitos de quem chega e de 

quem acolhe; como refere Arends (1995: 159), julgamentos erróneos de comportamentos “podem 

certamente impedir o desenvolvimento de uma relação entre pessoas pertencentes a culturas 

diferentes”; estas fontes potenciais de conflito aumentam o risco da falta de comunicação, a qual 

contribui para uma inserção social actuante nem sempre visível, a que se junta quase sempre a sub-  

-representação política.    

Os distintos fluxos têm trazido consigo novos hábitos, novos códigos inter e intra-culturais, 

novas competências que se manifestam em línguas com estatutos diferentes perante o ensino-           

-aprendizagem, como o Português língua materna para os cidadãos oriundos do Brasil, que têm a 

variedade brasileira do português ou português brasileiro (Mateus, et al., 2003: 34); o Português 

língua segunda para os cidadãos vindos dos PALOP, com línguas maternas (crioulos), em que o 

português é língua de escolarização; ou ainda o Português para falantes de outras línguas3, 

aprendido por falantes de línguas eslavas, de chinês, de hindi, urdu, árabe e outras línguas. Este 

terceiro conjunto Português para falantes de outras línguas é o que serviu de base à nossa reflexão, 

restringindo-nos a um público-adulto, recém-chegado a Portugal, que necessita de comunicar em 

português para se estabelecer (e/ou manter) no país de acolhimento, resolvendo questões de 

sobrevivência ligadas à procura de trabalho e casa, legalização da situação em Portugal e 

frequentemente pedido da nacionalidade; neste contexto, a aprendizagem da língua de acolhimento 

surge como essencial à própria melhoria da qualidade de vida pela facilidade da integração do 

indivíduo na sociedade em que se pretende inserir; neste âmbito, surge como indispensável 

relacionar o processo da integração do sujeito com o desenvolvimento das suas competências em 

língua-alvo.  

As mudanças sócio-económicas e políticas que se processam, ao longo do tempo, regulam a 

vinda de novos públicos; estes, por sua vez, têm conhecimentos, capacidades e desenvolvem 

competências em língua conforme as suas características (pessoais e sociais) e de acordo com as 
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necessidades, desejos, motivações que os levam à decisão de comunicar na interacção social, a qual 

se desenvolve nos domínios onde actuam. Os domínios, sectores sociais, onde este público age (tal 

como para outros públicos adultos) tem uma importância fundamental e implicações profundas no 

ensino da língua e da cultura, traduzindo-se, na prática pedagógica, na selecção de tarefas, na 

escolha de materiais de ensino-aprendizagem e avaliação. 

Os actos de comunicação realizados nos sectores sociais seleccionados não são meramente 

instrumentais, mas antes actos que favorecem o desenvolvimento de estratégias cognitivas e o 

desenvolvimento de uma proficiência em língua: “muitas interacções e actividades linguísticas 

reflectem mais o funcionamento social normal de um grupo do que as ligações com tarefas 

profissionais ou de aprendizagem” (Conselho da Europa, 2001: 76). Só perante a interacção social o 

falante não nativo é capaz de se situar na aprendizagem e compreender que tipo de mediação deve 

estabelecer com o Outro. 

Tratando-se de um público-adulto, recém-imerso numa realidade linguístico-cultural não 

vivenciada, há uma certa propensão lógica de se referenciarem como prioritários os domínios como 

o público/transaccional, o profissional, o privado (referindo-se este último às relações que se 

estabelecem entre indivíduos com ligações de vária ordem, por exemplo, com amigos, vizinhos, 

conhecidos ou familiares por afinidade, em diferentes acontecimentos...)4; a selecção destes 

domínios e respectivas situações de comunicação têm uma ocorrência significativa nos trabalhos de 

ensino-aprendizagem de línguas; veja-se, por exemplo, no QECR: 

       

“Posso prever os domínios nos quais os meus aprendentes vão operar e as situações com as 
quais terão de lidar? Se sim, que papéis terão de desempenhar?” (Conselho da Europa, 2001: 74) 

 

O número de domínios e respectivas interacções não constitui uma escolha pacífica, surgindo 

algumas vezes conflitos de interesses entre o que é ensinado, o que se quer aprender e o que seria 

desejável que se aprendesse da língua5. No contexto de imersão, e tendo em vista a integração, 

contrariamente ao que se passa em contextos afastados da língua-alvo, em que raramente há 

finalidades imediatas de comunicação, a selecção dos domínios bem como a análise de necessidades 

comunicativas é prioritária. Considerando que os descritores (que se vão desenvolvendo/ 

transformando ao longo do tempo) também estão pensados em função dos domínios de uso, a 

questão que se coloca é responder a que agir linguístico devem corresponder as competências 

exigidas no nível de proficiência A2 para este público-adulto, em contexto migratório, já que as 

escalas propostas no QECR, apesar de serem gerais e independentes de qualquer contexto, devem 
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também relacionar-se com o público e contextos; este aparente paradoxo passa pela própria 

concepção de nível que, segundo Cuq e Gruca (Conselho da Europa, 2001: 223-224), é baseado em 

“critérios complexos e cobre situações de aprendizagem muito variadas, com os trabalhos do 

Conselho da Europa, o conceito é definido em termos de capacidades, de competências e não de 

aquisições linguísticas”, não podendo o desenvolvimento de competências em língua ser separado 

do conhecimento global (com múltiplas variáveis) do sujeito-aprendente. Dado o exposto, é possível 

concebermos dentro deste nível A2, mais abrangente, exigido como a proficiência mínima para 

actuar em qualquer situação comunicativa, um nível A2 mais restrito, mais pedagógico, mais 

adequado ao Adulto-aprendente em contexto migratório, capaz de dar orientações úteis na 

elaboração de tópicos programáticos e de materiais para o contexto de acolhimento6.  

A maneira de adquirir as competências em língua são várias e os Portfolios7 fazem emergir a 

importância dos diferentes registos biográficos.  

No contexto de acolhimento, o ensino-aprendizagem da língua-alvo desenvolverá as 

competências necessárias com o objectivo de fomentar a igualdade entre todos os cidadãos, 

reduzindo-se as desigualdades com a população de acolhimento, designadamente no trabalho8. 

Realçando a importância da diversidade em todos os domínios, designadamente no profissional, 

estes públicos:  

 
“poderiam ajudar a estabelecer contactos económicos com os seus países de origem e 

poderiam ser chamados a desempenhar um papel activo nos programas de diálogo intercultural e 
de integração dirigidos aos imigrantes recém-chegados” (Grupo de Alto Nível sobre o 
Multilinguismo, 2007: 5)9. 

 

As implicações no ensino-aprendizagem da língua são várias, a primeira relaciona-se com o 

facto de os conteúdos que se vierem a constituir para este público estarem adequados também às 

exigências do mercado do trabalho, havendo a necessidade de se ter o maior número de informações 

do público, de se fazer um diagnóstico que não seja só linguístico; neste sentido é de salientar a 

importância de inquéritos por questionário, como o que foi levado a cabo no Projecto Aproximações 

à Língua Portuguesa: atitudes e discursos de não nativos residentes em Portugal (em que se têm em 

conta diversos factores como o contexto de aprendizagem, as expectativas sociais e integração), e 

que, apesar de cruzar várias áreas do conhecimento, tem uma forte tradição e divulgação no ensino- 

-aprendizagem das línguas, sendo o trabalho desenvolvido por Richterich (1985) um dos marcos de 

referência; inquéritos por questionário, entrevistas ou até narrativas de vida são modos de captar 

mais informações sobre o público e sobre as suas necessidades, se bem que a experiência nos mostre 
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que o principiante em língua-alvo dificilmente se pode expressar na língua de acolhimento e tenha 

de recorrer à língua materna ou a uma língua de mediação; todos estes procedimentos são um 

desafio ao diálogo participativo que é também um primeiro passo para a convivência amigável, de 

partilha, atribuindo-se ao aprendente mais responsabilidade, mais controle, mais autonomia, mais 

motivação para continuar a aprender por si próprio de forma mais consciente dos seus interesses e 

necessidades.  

Quem não sabe a língua e não conhece a cultura passa naturalmente e progressivamente por 

várias etapas do desenvolvimento de competências em língua, tendencialmente desiguais a nível da 

recepção e da produção; na primeira fase do utilizador elementar, A1, descreve-se, em termos gerais, 

que já numa determinada etapa “É capaz de compreender e usar expressões familiares e 

quotidianas, assim como enunciados muito simples, que visam satisfazer necessidades concretas” 

(Conselho da Europa, 2001: 49); no contexto de acolhimento e de imersão, este público, se quiser 

suportar os riscos da imprevisibilidade, tem sempre mais hipóteses de comunicar espontaneamente 

ou de poder desenvolver competências adquirindo a língua de forma não formal ou informal. Este 

público principiante, utilizador diário da língua, tem um leque muito elementar de expressões 

memorizadas e de vocabulário para expressar necessidades concretas nos domínios de comunicação 

onde intervém, sendo “capaz de interagir de maneira simples desde que a comunicação seja 

previsível, lenta e pausada, podendo ser usadas várias estratégias de comunicação”. 

A interacção nos primeiros níveis de proficiência corresponde, na maior parte das vezes, a 

um uso mimético, frases memorizadas para serem usadas em determinado contexto específico, 

principalmente em sectores restritos onde as tarefas não linguísticas se sobrepõem às linguísticas 

como pode ser o caso de espaços, como os mercados e hipermercados, todos aqueles em que é 

possível obter uma resposta imediata na resolução das necessidades do dia-a-dia, isto é, nas 

situações de comunicação, em domínios prioritários de sobrevivência para o aprendente; a este 

propósito, é interessante verificar que, de acordo com os dados recolhidos para o público chinês em 

Portugal, os espaços mais frequentados eram essencialmente o mercado e o hipermercado (Grosso, 

2007: 88); certamente esta atitude é comum a diferentes grupos linguístico-culturais, em que o 

falante não nativo interpreta todos os sinais informativos, designadamente os ligados ao espaço onde 

ocorre a comunicação, às pessoas com quem fala, aos objectos de que fala, aos textos em presença e 

a todas as operações decorrentes das situações de comunicação; neste âmbito, surge a clássica 

questão, recorrentemente formulada10: a partir de que momento podemos dizer que o indivíduo-       

-adulto se exprime na língua-alvo? E complementarmente discutir a partir de que momento começa 
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a interpretar os sentimentos, emoções, atitudes, modelos das culturas do país de acolhimento; neste 

segundo caso, uma das respostas possíveis será a partir do primeiro momento em que o adulto não 

nativo compara as suas próprias práticas linguísticas e culturais com as da população de 

acolhimento, realçando-se o peso da atitude e da emoção.   

As diversas competências a desenvolver por este público não são exclusivas da 

responsabilidade de quem chega, mas também de quem recebe; a nível restrito do contexto formal 

de aprendizagem, há uma negociação bilateral (aprendente/ ensinante) que passa por um processo 

contínuo de diálogo em que sobressai a avaliação não só das necessidades, das dificuldades de 

comunicação (e de integração) do aprendente, mas de todo o processo de ensino-aprendizagem. É 

neste quadro que importa salientar a importância do papel do ensinante formador intercultural, das 

metodologias diferenciadas, do trabalho em interacção e dos ambientes de aprendizagem 

produtivos11, dinâmicas atentas ao indivíduo, às suas competências, à sua liberdade de seguir 

objectivos de aprendizagem por itinerários diferentes, dinâmicas que respeitam as suas vivências 

pessoais e profissionais, conducentes a uma real igualdade de oportunidades.   

Como é evidente, não é possível pensar o ensino-aprendizagem da língua-alvo, em contexto 

migratório, sem que se estabeleça uma forte ligação entre o agir linguístico e o mercado de trabalho. 

Deste modo, os que chegam a Portugal e conseguem obter as suas habilitações reconhecidas 

geralmente procuram desenvolver a sua proficiência na área do português para fins específicos, 

ligando o saber ao saber-fazer, em que os aspectos linguísticos e os aspectos profissionais são vistos 

em conjunto, não sendo somente a tradução duma outra língua, mas fazendo sobressair modos 

culturais de conviver, designadamente no contexto profissional. 

Este público-aprendente tem, em comum, o facto de aprender a partilhar um saber ou saberes 

especializados veiculados na língua-alvo, saberes restritos a domínios socioprofissionais específicos 

em que deve comunicar usando a terminologia da sua especialidade, assumindo o papel de 

especialistas de determinado saber, havendo necessidade de realizarem pela língua a sua integração 

profissional plena. A proficiência na língua do país-alvo é um dos factores vitais na integração, mas 

dificilmente poderá ser separada de outros aspectos, como os de ordem económica, tendo a 

sociedade de acolhimento um papel essencial em todo o processo de integração. Nesta lógica, 

contribuir para que as competências em língua sejam as de Nível A2, Utilizador elementar, é apenas 

legitimar um dos patamares que conduz este público a novos níveis de referência, redescobrindo e 

comparando caminhos, integrando conhecimentos (formais e não formais) nas duas línguas, 

abrindo-se a um mundo de diversidade assente na liberdade, na autonomia e na responsabilidade. A 
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importância atribuída a este nível tem de ser vista como um pacto de deveres partilhados entre 

população migratória e população de acolhimento; as competências exigidas por A2 podem ser 

simultaneamente o suporte linguístico-cultural para a aprendizagem dum saber fazer profissional 

integrado; os conhecimentos vão sendo construídos pelo sujeito, ganhando destaque o seu 

progressivo desenvolvimento de competências de forma crítica e reflexiva na interacção com o 

contexto de acolhimento; duma forma simples, poderíamos evocar que “para compreender a fala de 

outrem não basta entender as suas palavras – temos que compreender o seu pensamento” 

(Vygotsky, 1987: 130). 

Este público não nativo que pode exercer profissões não diferenciadas e variadas, realizando 

diferentes tarefas, aplicando, com algum esforço, conhecimentos anteriores a situações com outros 

pressupostos do conhecimento, encontra um estímulo no ensino-aprendizagem da língua quando esta 

é significativa, isto é, relevante face a problemas verdadeiros, questões reais, (ideias didácticas 

muito divulgadas a partir dos anos 70), e ainda quando os apoios pedagógicos, materiais em 

diferentes suportes, dão resposta aos problemas previsíveis que ocorrem com este público na sua 

vida privada e profissional.  

Estão nesta linha de ideias os materiais que favorecem a interacção desenvolvendo 

capacidades do oral e/ou do escrito conforme a actuação nos domínios necessários, accionando um 

conjunto de competências múltiplas e variadas, inter-relacionadas, nas quais o vector linguístico não 

é visto de forma isolada. Inserem-se neste conjunto os documentos autênticos que traduzem também 

uma forma de ser e de organização na sociedade; estes documentos são meios auxiliares para este 

público recém-chegado, não nativo, que precisa de actuar como cidadão pleno, sabendo dos seus 

direitos e deveres.  

Há, como é conhecido, um acervo de dados úteis12 em várias áreas, cidadania, saúde, 

educação, direito, que já têm sido usados pedagogicamente em espaços vários, institucionais (e não 

institucionais) onde se ministra o ensino a este tipo de público.   

As competências do Utilizador elementar (adulto), em contexto migratório, se por um lado 

são transversais a qualquer aprendente adulto que estuda português no contexto de imersão, por 

outro expandem-se em subcompetências ligadas também aos direitos e aos deveres fundamentais 

exigíveis em diferentes contextos: pessoal, laboral, nacional, europeu. 

 Ganha particular importância a interacção entre competências, domínios, textos e 

respectivas implicações no âmbito da gramática, da selecção vocabular e da actuação linguística.  
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É relevante a selecção de textos (orais e escritos de tipologia diferente) que, abarcando temas 

gerais do QECR, são específicos no contexto de acolhimento e de acordo com as necessidades deste 

público; estes vão desde mapas de locais, vistos, passes para transportes, plantas de casa, avisos, 

impressos vários conforme os domínios de actuação, receitas médicas, posologias, preçários, 

folhetos de informações várias, textos com técnicas de procura de emprego, anúncios, textos-            

-entrevistas sobre emprego, cartazes e folhetos sobre acontecimentos culturais até a documentos 

como a carta europeia e a textos sobre cidadania, histórias de vida.13 

No contexto de migração, o desenvolvimento das competências em língua do aprendente-     

-adulto não nativo resulta da actuação conjunta e sistémica de diferentes factores que também são de 

diferentes áreas disciplinares, de que o Projecto Aproximações à Língua Portuguesa: atitudes e 

discursos de não nativos residentes em Portugal é um exemplo, sendo o presente texto apenas um 

contributo para o conjunto de conhecimentos sobre o ensino-aprendizagem do português em 

contexto de migração gerado por este projecto. 

 

[NOTAS] 

 

1. A propósito das causas da emigração, veja-se Ramalho (2003:128).  
 
2. Veja-se, a este propósito, Tavares (2006). 
 
3. Não querendo alimentar a problemática da polissemia dos conceitos, optámos por esta designação 
por considerarmos que melhor traduz a pluralidade; para Richards, Platt & Weber (1985: 93), 
designações como English for Speakers of Other languages ou English as a Second language podem 
equivaler-se. 
 
4. Cf. contexto externo de utilização do domínio privado em QECR (Conselho da Europa, 2001: 77-
78). 
 
5. Como é o caso de empresas – financiadoras de cursos que esperam uma maior atenção ao domínio 
profissional e em que aprendentes/ ensinantes seleccionam outros domínios; cf. QECR (Conselho da 
Europa, 2001: 75). 
 
6. Quanto aos documentos direccionados para a prática pedagógica é de mencionar, entre outros, os 
decorrentes do Programa Portugal Acolhe (IEFP, 2007), direccionados especificamente para um 
público adulto, falante não nativo. 
 
7. Como exemplo, consulte-se Fischer (2005). 
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8. Vejam-se: Lei n.º 18/2004 de 11 de  Maio em Diário da República – I série-A, N-º110 – 11de 
Maio de 2004; Resolução do Conselho de Ministros n.º63-A/2007 em  Diário da República – I série 
– N.º85 – 3 de Maio de 2007.  
 
9. Consulte-se Grupo de Alto Nível sobre o Multilinguismo (2007: 5).  
 
10. Cf. Rivenc (2003). 
 
11. Cf. Arends (1995). 
 
12. Veja-se a informação disponibilizada  pelo ACIME (2007), ACIDI (2007) e SEF (2007).   
 
13. Veja-se Grosso, Tavares & Tavares (2007). 
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